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APRESENTAÇÃO


			O cotidiano de duas escolas da rede pública do ensino fundamental e médio na cidade de Manaus (AM) é analisado de forma a verificar como elas vêm conduzindo as práticas de Educação Ambiental. Revelamos como essas práticas são (in)coerentes diante do estabelecido nas políticas públicas voltadas à conservação do ambiente e ao desenvolvimento de uma sociedade sustentável.


			O interesse de estudar esse tema emerge a partir da vivência como professor e gestor de escolas públicas da rede estadual de ensino, sempre observando comportamentos equivocados no trato com o ambiente e na abordagem das questões ambientais no âmbito da escola, que me levaram a questionar: 


			

					
•	Por que grande parte dos professores joga lixo no chão? Não economiza e nem incentiva seus alunos a economizarem água e energia elétrica?


					
•	Por que esses professores não abordam os temas ambientais em seu componente curricular?


					
•	Por que a escola só adota uma atitude de respeito ao ambiente em épocas comemorativas alusivas à temática ambiental (semana do meio ambiente, dia da árvore, entre outras)?


			


			 Essas indagações tomaram corpo em uma trajetória de observações e estudos no cotidiano do curso de mestrado e, aliada às campanhas dos movimentos sociais relacionados à preocupação da humanidade com os problemas ambientais e à busca para atingir uma sociedade sustentável, fizeram despertar o interesse para dissertar sobre a temática ambiental. 


			Nesse sentido, a Educação Ambiental surge como uma estratégia de fundamental importância na transformação do indivíduo, na aquisição de novos valores para o enfrentamento do desafio de desenvolver sociedades sustentáveis. Sua prática no espaço escolar tem sido incentivada e contextualizada como uma possibilidade para transformação da relação homem/ambiente, porém ainda temos muito a fazer. 


			Assim, como forma de analisar o processo de educação ambiental na escola e motivar a reflexão e o surgimento de novas perspectivas que atendam o que está preconizado nas políticas públicas relacionadas à formação de sociedades sustentáveis, apresentamos nossa contribuição dividida em três capítulos. No primeiro, em caráter introdutório, é feita uma contextualização em que, por meio da filosofia, é evidenciada a importância da busca de respostas para se entender a origem dos elementos existentes no universo e o racionalismo humano. No segundo capítulo, apresentamos as bases teóricas que discutem o processo de educação ambiental, nas quais as principais ações organizadas foram inicialmente feitas por pequenos grupos sociais culminando em convenções, nas quais surgem as recomendações para promoção de uma relação mais saudável entre o homem e o ambiente. No terceiro, apresentamos os resultados, a análise, promovendo discussões à luz da literatura e a realidade das escolas estudadas.


			Francisco Herculano Carneiro de Souza


			





PREFÁCIO


			Este livro, que agora chega ao público leitor, é o resultado da dissertação de mestrado de Francisco Herculano Carneiro de Souza, da qual tive honra de fazer parte da banca examinadora. Após a leitura e a apresentação do trabalho, a banca foi unânime em recomendar a publicação da dissertação. Tema de importância atual e de relevância social, esta obra de Francisco Herculano traz um reforço atual e pertinente à discussão sobre a educação ambiental na escola.


			Discute, como um dos temas principais, a necessidade de enfrentamento do desafio da construção da sociedade sustentável, tema atual e de fundamental importância para o futuro de todos nós, em que a escola aparece como instituição social de relevante interesse para a educação das atitudes e das inteligências, do homem e do meio ambiente.


			Como resultado de uma minuciosa pesquisa de campo, este livro prenderá a atenção do leitor, também pelo estilo leve e dinâmico do texto. Do passeio pela história da formação da ideia de ambiente natural ao meio ambiente como conceito, o livro traz ainda um levantamento importante sobre a educação ambiental como política pública e uma rica análise dos projetos de educação ambiental desenvolvidos nas escolas públicas da cidade de Manaus.


			Por certo, traz uma discussão muitíssimo pertinente pelo fato de ser Manaus uma metrópole regional, dotada de um vigoroso Parque Industrial, que faz a capital do estado do Amazonas estar entre as 10 capitais mais ricas do País. Contudo apresenta problemas ambientais muito sérios, tais como desperdício de água tratada, lixo urbano e pobreza, como alguns dos mais sérios, mas não os únicos. O estudo aqui apresentado tem o privilégio de surgir num momento em que as discussões sobre o tema vêm amadurecendo a consciência ambiental planetária e local, formadora da necessária atitude de preservação e conservação sustentável. Muito pertinente, este estudo irá, com muito merecimento, orientar mais discussões e mudanças nas atitudes e costumes dos amazônidas e brasileiros de todas as regiões do País.


			Muito bem estruturado, o livro que o leitor tem em mãos o conduzirá dentro de uma hierarquia metodológica a uma discussão interessante que vai do conhecimento dos conceitos de sustentabilidade, por exemplo, até o interior das escolas pesquisadas em Manaus, onde o trabalho de campo foi realizado com muito proveito. O autor mostra com clareza que a sustentabilidade, norteadora das grandes cumbres internacionais, usa o argumento da sustentação de maneira genérica, sem considerar que o planeta é tão heterogêneo quanto é o conceito que guia as ditas discussões sustentáveis.


			Faz inferir que as discussões nem sempre pensam nas gentes habitantes do planeta, mas muito se preocupam com as reservas de matérias-primas que movem o modo capitalista de produção. Importante observar nas lições deste livro que a sustentabilidade que move as grandes Conferências Internacionais ainda não faz parte do cotidiano das escolas públicas. Mesmo na organização dos componentes curriculares, percebe-se a omissão sobre a temática.


			Portanto, este livro apresenta-nos um estudo denso e atual sobre a temática ambiental no ambiente das escolas públicas do município de Manaus, que dado à sua capacidade de geração de resíduos sólidos e efluentes, também carece de grandes investimentos em preservação ambiental. A escola pública, por certo, é um locus importante de construção da consciência libertadora da ignorância ambiental.


			Grande acuidade no olhar científico mostra o autor nas suas considerações finais. Afirma, em síntese, que a sala de aula é o microcosmos da observação das atitudes em favor e contra o meio ambiente. Não há, segundo se infere, consciência de que o lugar onde estão as pessoas também é (meio) ambiente. Finalmente, parabenizamos o autor pelo excelente estudo em prol do conhecimento acerca da educação ambiental realizada na escola pública manauara.


			Manaus, outubro de 2017.


			Prof. Dr. Rosenir de Souza Lira


			Universidade Federal do Amazonas - Ufam
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CAPíTULO 1


			SOCIEDADES SUSTENTÁVEIS E O PAPEL DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA


			Em nome de Deus, Clemente e Misericordioso!


			A questão ambiental pode ser vista como uma preocupação dos filósofos pré-socráticos, ainda no século V a.C., quando entendiam a natureza por meio dos princípios de sabedoria interligada ao homem. Suas teorias filosóficas mostram que eles tinham ideias bem atuais, devido às suas relações com a natureza e esta associada às divindades. A natureza mítica vista pelos filósofos pré-socráticos como responsável pelas mudanças no mundo natural e sobrenatural nos coloca em duas principais teorias atuais: a Axiologia e a Teleologia. A Axiologia1 tem por objeto o estudo das finalidades. A outra é a Teleologia,2 que se refere à norma ou à teoria de valores, que corporificam os fins de uma ação. Essa teoria defende que, para um ato ser moralmente avaliado, deve levar em consideração, antes de qualquer coisa, além de sua natureza, as consequências da ação. Segundo Cavalcante de Souza (1991, p. 36):


			Necessitamos compreender o ato em um contexto mais amplo, para então, podermos ter a noção exata e correta da situação, para chegarmos a uma conclusão. A retidão de uma ação é avaliada sempre em relação às consequências que ela produz.


			Nesse sentido, os pré-socráticos ou naturalistas foram importantes na busca do entendimento da problemática cosmológica3 e ontológica4, com o objetivo de questionar o princípio, a origem de todas as coisas (arché). Analisando Unger (2006, p. 26), ela afirma que:


			Esta palavra designa não somente o início de algo; arché é a fonte inaudita de tudo que é, e de onde tudo brota incessantemente; é também o poder, a força, o príncipe, isto é, o princípio regente e constitutivo do que estes pensadores chamavam physis. A palavra physis, por sua vez, diz mais do que aquilo que nós consideramos a física, ou o mundo físico. Este “mais” diz respeito a um sentido de abrangência, e também mostra uma experiência do real que só foi possível porque estes pensadores pensaram numa dimensão de pensamento diferente da dimensão na qual pensamos na modernidade.


			Segundo Unger (2006, p. 25), os pré-socráticos “mostram uma dimensão de pensamento mais originária do que as dicotomias e dualismos que marcaram o desenvolvimento da filosofia ocidental, com seus desdobramentos na ciência, na técnica e no modo em que nos habituamos a ver o real e a nós mesmos.” Eles são considerados pensadores originários porque pensam a Origem de todas as coisas, o princípio, que, em grego, se diz arché. Para Tales, o arché seria a água e preceitua que ela é o princípio de todas as coisas. Nesse sentido, Tales queria encontrar um elemento físico que fosse constante em todas as coisas. Algo que fosse o princípio unificador de todos os seres. Já para Anaxímandro de Mileto, que foi discípulo de Tales, o nosso mundo seria apenas um entre uma infinidade de mundos que evoluiriam e se dissolveriam em algo que ele chamou de ilimitado ou infinito, referindo-se ao Universo. Para ele, a substância que gera todas as coisas deveria ser algo diferente das coisas criadas. Uma vez que todas as coisas criadas são limitadas, aquilo que vem antes ou depois delas teria de ser ilimitado. Conforme Cavalcante de Souza (1991, p. 43):


			Anaximandro recusa-se a ver a origem do real em um elemento particular; todas as coisas são limitadas, e o limitado não pode ser, sem injustiça, a origem das coisas. Do ilimitado surgem inúmeros mundos, e estabelece-se a multiplicidade; a gênese das coisas a partir do ilimitado é explicada através da separação dos contrários em conseqeência do movimento eterno.


			Anaximandro também discordava de Tales, quando afirmava que se o ar, o fogo e a água são diferentes entre si, portanto, o elemento que está presente em tudo era algo invisível – como explica Cavalcante de Souza (1991, p. 44): 


			Para Anaximandro o princípio das coisas - o arché - não era algo visível; era uma substância etérea, infinita. Chamou a essa substância de apeíron (indeterminado, infinito). O apeíron seria uma “massa geradora” dos seres, contendo em si todos os elementos contrários.


			Para Anaxímenes (570-526 a.C.), todas as coisas seriam originadas pelo ar ou pelo vapor, portanto, seria a base da constituição da terra, da água e do fogo. Eles acreditavam que existia uma única substância que dava origem a todas as coisas. 


			Parmênides (530-460 a.C.) tem sua importância na criação do pensamento racional grego, quando preceitua que “nada nasce do nada e nada do que existe se transforma em nada”. Ele também acreditava que as mudanças ocorridas na natureza não seriam reais e que nada poderia se transformar em algo diferente do que tinha sido antes. Também afirmava que “tudo o que existe sempre existiu”. Dessa forma, Bornheim (2005, p. 63) explica que Parmênides:


			Percebia, com os sentidos, que as coisas mudam. Mas sua razão lhe dizia que é logicamente impossível que uma coisa se tornasse diferente e, apesar disso, permanecesse de algum modo a mesma. Quando se viu forçado a escolher entre confiar nos sentidos ou na razão, escolheu a razão. Essa inabalável crença na razão humana recebeu o nome de racionalismo. Um racionalista é alguém que acredita que a razão humana é a fonte primária de nosso conhecimento do mundo.


			Segundo Heráclito (540-476 a.C.), a matéria básica do Universo era o fogo, visto que a Natureza está em constante transformação. Tanto Parmênides como Heráclito defendiam pontos de vista diferentes sobre as mudanças naturais da natureza. Para Parmênides, nada muda e não se deve confiar em nossas percepções sensoriais. Já Heráclito dizia que tudo muda e que se pode confiar nas percepções sensoriais.


			Nesse sentido, Aristóteles (384 a.C) já afirmava que “o mesmo é vivo e morto, vivendo-morrendo, a vigília e o sono, tanto novo como velho: pois estes se alternando são aqueles e aqueles se modificando são estes” (UNGER, 2006, p. 31). Ele concebe a natureza como dotada de uma finalidade, um telos, considerando o ser humano como parte da natureza. Essa finalidade consiste em que cada coisa que pertence à natureza deve realizar o seu potencial; por exemplo, uma semente se transforma em árvore, um ser humano busca realizar-se plenamente em sua vida e em suas atividades (MARCONDES, 2006, p. 26). Aristóteles concebe a natureza como dotada de uma finalidade, um telos, que considera o homem parte da natureza. 


			Não se pode esquecer-se da importância do conceito de ethos para a compreensão do pensamento pré-socrático. Dessa forma, ethos significa morada, como explica Unger (2006, p. 27):


			Esta morada se refere à ambiência que é própria ao ser humano, ao modo em que este ser realiza sua humanidade. Nesta acepção, a ética não é a convenção; é uma força de realização, um modo de ser e de habitar. Como todo ser humano precisa realizar aquilo que lhe é constitutivo. Neste empenho de realização, ele estabelece uma tessitura de relações nos múltiplos níveis de sua existência: com o tempo, com a vida, com o movimento, com a morte, com a natureza, com os outros seres humanos, consigo mesmo.


			Para Marcondes (2006), embora a filosofia grega não tenha se dedicado de modo especial à questão do meio ambiente, a concepção grega de integração do ser humano com o mundo natural é considerada um dos pontos de partida do pensamento ecológico contemporâneo e no enfrentamento da nossa crise civilizatória. Segundo Severino (2006), as questões que hoje dão preocupação com relação à postura do cidadão frente à natureza, de uma perspectiva ecológica, não podem ser colocadas diretamente ao empirismo teórico-prático de Bacon (1561-1626). 


			Nessa direção, Japiassu (1995, p. 5) diz que Bacon foi


			[...] o primeiro a propor um método susceptível de libertar o pensamento da esterilidade dos métodos escolásticos de pensar e a indicar as razões reais pelas quais se deve conhecer: dominar a Natureza pelo saber, a fim de converter o conhecimento em algo útil e proveitoso para a vida dos homens.


			Mas tem-se que rever a forma de abordagem frente à natureza física, tal como se vê surgir em seu pensamento que até hoje nos alerta sobre o delicado triângulo ciência, técnica e natureza. E Severino (2006, p. 53-54) continua afirmando que Bacon é:


			Reconhecido como um dos precursores do método científico, vinculando entre si saber e poder tendeu a avaliar a verdade da ciência atrelada à capacidade de dominação da natureza, das forças naturais. Seu modelo de ciência prenuncia o “desencantamento do mundo” que vai se completar, ao longo da modernidade, na execução de sua revolução científica e na instauração do suposto paradigma moderno do conhecimento, do qual se excluem todas aquelas dimensões que não pulsem como as relações mecânicas de um mundo máquina.


			Assim, outro filósofo importante para o pensamento moderno foi René Descartes (1596-1650), que, consoante Grun (2006, p. 61): 


			Suas ideias influenciaram muito a nossa relação com a natureza, pois Descartes foi o primeiro filósofo a propor uma física matemática; com Descartes a física deixa de ser especulativa e passa, de fato, a intervir na natureza. As consequências disso são enormes para os desdobramentos da nossa relação com a natureza – a objetividade cartesiana fez com que “perdêssemos” a possibilidade de pensar historicamente e colocou o homem europeu e branco na posição de Dono e Senhor da natureza.


			Nesse sentido, ciência é, portanto, elucidativa (resolve enigmas, dissipa mistérios), enriquecedora, permitindo satisfazer necessidades de uma sociedade e, assim, desabrochar a civilização; é de fato conquistadora triunfante (MORIN, 2002, p. 15). Sendo assim, o modelo de construção do conhecimento não deve ser moldado somente a partir do paradigma clássico da ciência. O conhecimento científico deve acompanhar e evolução histórica das sociedades.


			Dessa forma, não se pode ter uma percepção isolada da realidade, na qual grandes empresas multinacionais atendem somente seus interesses econômicos, e que não valorizam o ser humano, mas visam essencialmente ao lucro, nem que seja em detrimento do esgotamento dos recursos naturais. No campo sociológico, Marx e Engels propõe um novo relacionamento entre o homem e a natureza quando cria o conceito de “humanização da natureza”, no qual sugere que os humanos deverão desenvolver uma nova empatia com a natureza. “Uma questão mais importante aqui é, se esta nova compreensão seria usada somente para a emancipação humana ou se tomaria uma forma mais “ecocêntrica” na qual poderes e capacidades de espécies fossem realçadas” (HANNIGAN, 2009, p. 25). 


			Lamentavelmente, a ganância humana explícita no atual modelo econômico Ocidental mostra-se como sendo a responsável por grande parte da destruição desses recursos, pois além de permitir o acúmulo de riquezas nas mãos de poucos, divide a pobreza com a alma de muitos. Essas pessoas, sendo a grande maioria pobre, se aglomeram em grandes centros em busca de uma melhor qualidade de vida, porém terminam encontrando um ambiente hostil fomentado pela violência urbana e alimentados pela miséria humana. 


			Nesse sentido, com o aumento populacional do planeta, aumenta também a necessidade da interferência do homem na natureza na busca da satisfação de seus anseios. Para Sheng (1999, p. 167), as atividades humanas parecem ser as causas imediatas dos problemas que se está enfrentando. Porém as principais causas insustentáveis são atribuídas às instituições sociais, aos sistemas de informação, aos valores adotados pela sociedade. E continua afirmando que:


			Instituições sociais, tais como sistemas de tributação e justiça, escolas e meio de comunicação, supostamente, colocam em prática os valores que são caros à sociedade. A matança excessiva de vida silvestre acontece, talvez por que as pessoas são pobres e não tem acesso a fontes alternativas de alimentos e nutrição; a existência da pobreza por sua vez, reflete o que a nossa sociedade não valoriza a vida dos pobres tanto quanto a vida dos ricos, ou que nossos sistemas de informação fracassam em expressar os valores verdadeiros que a sociedade confere à equidade. (SHENG, 1999, p. 167).


			Todos esses questionamentos fizeram desencadear novos conhecimentos que se denominam como ciência, auxiliando o homem na busca ontológica. O conhecimento em sua construção deve levar em consideração o senso comum e o saber científico, e que ambos estão relacionados com a forma de perceber e explicar o conhecimento. Corroboramos que o senso comum e a ciência são expressões da mesma necessidade básica, a necessidade de compreender o mundo a fim de viver melhor e sobreviver (ALVES, 2000 apud TRINDADE, 2003, p. 15).


			1.1. O ambientalismo e a institucionalização de uma política de Educação Ambiental no Brasil


			O homem primitivo, por meio da observação, procurava entender a natureza e os seus fenômenos que eram vivenciados por ele em seu cotidiano. Segundo Fischer (1983), o ser pré-humano que se desenvolveu e se tornou humano só foi capaz de tal desenvolvimento porque possuía um órgão especial, a mão, a qual permitia segurar objetos e produzir ferramentas. Dessa forma, podemos dizer que a mão é um órgão essencial para o desenvolvimento cultural do homem e sua interação com os recursos naturais. Isso não quer dizer que tenha sido somente a mão que fez o homem, mas também um sistema complexo de reciprocidade. Para São Tomás de Aquino, a mão era o órgão dos órgãos, e complementa dizendo que homem possui razão e mão. 


			Nesse sentido, Prado (2000) argumenta que, durante o processo evolutivo, o ser humano vai esquecendo a sua ligação com a natureza, passando a criar novas necessidades e, consequentemente, novas formas tecnológicas para satisfazer seus anseios. Muitas vezes explorando os recursos finitos de forma irresponsável, sem preocupação com a qualidade de vida para gerações futuras. 


			Durante milênios, o homem sempre reverenciou a natureza sabendo que dela dependia a sua sobrevivência, mantendo o respeito aos ciclos naturais. Essa relação de reciprocidade começa a ser alterada quando a sociedade adere ao pensamento criacionista, portanto, passa a adotar uma filosofia teocêntrica onde o homem é imagem e semelhança de Deus. Nesse sentido, Santos (2004, p. 12) afirma que:


			A forma de relacionamento do homem com a natureza é profundamente condicionada pelas crenças sobre natureza, destino, religião. A vitória do cristianismo sobre o paganismo foi a maior revolução psíquica na história da cultura global, pois o cristianismo preconizou a mudança na relação do homem com o ambiente, ao fazê-lo senhor de todas as coisas para dominar o mundo e a natureza. 


			Ainda segundo Santos (2004 p. 13), no início da idade moderna, a pesquisa antropológica abandona a visão cosmocêntrica dos filósofos gregos e a teocêntrica dos autores cristãos e volta-se para uma compreensão antropocêntrica na qual o homem passa a ser o elemento fundamental, de onde tudo se origina e em torno do qual o mundo deve mover-se, mudando ainda mais a relação entre homem e natureza. Nesse sentido, a ciência realiza o sonho do conhecimento e domínio da natureza.


			Analisando dessa forma, procura-se entender, também, a importância da compreensão das consequências da filosofia cartesiana para a dominação da natureza, em que Descartes é considerado um dos responsáveis pela ideia de dominação da natureza pela ciência, pelas técnicas mecanicistas, e pela sua visão antropocêntrica, como se diz que, se aplicada sua filosofia prática, “nos tornaremos Senhores e Possuidores da natureza”. 


			Para Grün (2006, p. 61), o pensamento de Descartes contribuiu para que as sociedades modernas entrassem em um processo de perda de memória, deixando-as amnésicas com seu projeto de um entendimento puro, livre das influências culturais. 


			As consequências dessa visão resultaram em um crescente processo de degradação ambiental, levando à necessidade de reintrodução de valores que reconhecem a íntima relação do homem com o meio natural, cultural, social, ambiental e econômico. Portanto, é importante saber que sem memória e sem história não há possibilidade de se imprimir um processo de educação que culmine com a conservação do ambiente, pois os problemas ambientais estão sempre ligados a uma perspectiva sistêmica e histórica.


			Dessa forma, no início da segunda metade do século XX, surgem os primeiros movimentos sociais para enfrentar a problemática ambiental. Rachel Carson5 lança o seu livro intitulado Primavera Silenciosa, que denuncia a utilização indiscriminada de produtos químicos na agricultura, que estaria causando desequilíbrios na fauna, flora e água. 


			Tais denúncias serviram para alertar a sociedade quanto à utilização de agrotóxicos na agricultura. Nesse sentido, Leonardi (1999 p. 392) aponta que após esses movimentos que questionavam os problemas ambientais, é realizado em 1972 o Clube de Roma, em que é publicado o estudo conhecido como limites do crescimento, considerado alarmista e severamente criticado por diferentes correntes de intelectuais, principalmente economistas. 


			Ainda em 1972, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, conhecida também como a Conferência de Estocolmo6, em que ficou estabelecido que tanto as gerações presentes como as futuras tenham reconhecida, como direito fundamental, a vida em um ambiente sadio e não degradado. No princípio de n.º 19 do documento oficial dessa Conferência (p. 6), ficou estabelecido que:


			É indispensável um trabalho de educação em questões ambientais dirigido tanto às gerações jovens como aos adultos, e que preste a devida atenção ao setor da população menos privilegiada, para ampliar as bases de uma opinião bem informada e de uma conduta dos indivíduos, das empresas, e da coletividade, inspirada no sentido de sua responsabilidade quanto à proteção e melhoramento do meio em toda sua dimensão humana. 


			Outro resultado importante dessa Conferência foi a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)7 e a realização do Encontro Internacional em Educação Ambiental, promovido pela Unesco na cidade de Belgrado (Iugoslávia), onde foi criado o Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA), no qual seus princípios orientam e recomendam que a Educação Ambiental deve ser aplicada de forma contínua, multidisciplinar, integrada às diferenças regionais e voltada para os interesses nacionais. Nesse sentido, a Carta de Belgrado (1975) surge como um importante documento onde se faz a propositura de que todos os habitantes da Terra devam ter satisfeitas suas necessidades e desejos. Propõe, ainda, que a juventude deve receber um novo tipo de educação, que requer um novo e produtivo relacionamento entre estudantes e professores, entre escolas e comunidade, entre o sistema educacional e a sociedade. Sugere também que seja criado um programa mundial de Educação Ambiental. 


			Na cidade de Tbilisi8 (1977), ocorreu a primeira Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental. Essa conferência é considerada um marco histórico para as discussões sobre Educação Ambiental e, em seu documento oficial, é registrada a preocupação com as ações do homem com a natureza e os perigos causados pelos avanços das tecnologias que causam desequilíbrio ecológico. 


			Essa declaração propõe ainda, que a ação da Educação Ambiental deve estar vinculada à legislação, às políticas, às medidas de controle e às decisões que os governos adotem em relação ao meio ambiente, e define que a Educação Ambiental deve ser tratada como uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da educação, orientada para a solução dos problemas concretos do meio ambiente, por meio de enfoques interdisciplinares e de uma participação ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade.


			Em 1983, foi criada a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, e essa comissão publicou Nosso Futuro Comum, também chamado de Relatório Brudtland. A partir desse relatório, o conceito de desenvolvimento sustentável passou a ser utilizado em substituição à expressão ecodesenvolvimento e constituiu a base para a reorientação das políticas de desenvolvimento e sua relação direta com as questões ambientais, propondo difundir a Educação Ambiental como uma alternativa promotora de mudanças que auxiliaria na melhoria das relações do homem com a natureza.
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